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São Paulo
Quarta-feira, 17 de abril de 2024

É intolerável que o crime
organizado desafie o
Estado', diz novo ‘MP’

JUSTIÇA

RAYSSA MOTTA/AE

O procurador-geral de Justi-
ça de São Paulo, Paulo Sérgio
de Oliveira e Costa, tomou pos-
se ontem, após ter sido nomea-
do pelo governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) para
comandar o Ministério Público
do Estado no próximo biênio.

A posse foi administrativa,
no Ministério Público, e a
partir de agora ele responde
oficialmente pela instituição.
Uma sessão solene com auto-
ridades externas ainda será
organizada para coroar a in-
dicação.

Diante dos procuradores
que compõem o Órgão Espe-
cial do MP, Paulo Sérgio pro-
meteu intensificar a atuação
do Ministério Público junto
aos tribunais superiores con-
tra teses que dificultam o com-
bate ao crime.

Em coletiva de imprensa,
após a sessão, afirmou que al-
gumas decisões, sobretudo do
Superior Tribunal de Justiça
(STJ), deixam a sociedade
"sem compreender" e se ape-
gam a um "formalismo exces-
sivo" que dificulta a atuação
dos órgãos de investigação e
segurança.

"Eu não generalizo", ressal-
vou ao acrescentar que respei-
ta as decisões judiciais e que
todos os questionamentos se-
rão apresentados "respeitosa-
mente" e nos autos.

"O MP é parte. O nosso lado
é o da sociedade, é o lado da
vítima O réu, com todos os di-
reitos humanos e respeitos
que deve ter, tem que ser fir-
memente apontada a sua res-
ponsabilidade e levado aos tri-
bunais superiores para que a
sua condenação seja mantida
e não gere na sociedade essa
sensação de impunidade. Isso
desanima as forças policiais, o
Ministério Público e o sistema
de Justiça."

Em seu discurso, também
fez um aceno aos rivais na
eleição. O pleito voltou a ser

disputado após a hegemonia
do ex-procurador Mario Sar-
rubbo, que concorreu à reelei-
ção sem oposição em 2022. Ele
deixou o segundo mandato
antes do fim, para assumir a
Secretaria Nacional de Segu-
rança Pública do Ministério da
Justiça.

"A presença de todos (os
candidatos) fortaleceu e quali-
ficou ainda mais o instante de-
mocrático. Foram ricos os de-
bates de ideias e de projetos
institucionais", disse o novo
PGJ. "Superado o período elei-
toral, é hora de administrar
coletivamente."

Mesmo fora do Ministério
Público, Sarrubbo foi um im-
portante cabo-eleitoral do su-
cessor, citado nominalmente
nos agradecimentos do seu
discurso. Paulo Sérgio tam-
bém teve o apoio do secretário
de Governo, Gilberto Kassab,
nome forte da gestão Tarcísio,
e do ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF).

"A lista não é classificatória,
é uma lista tríplice. Todos nós
conhecemos pessoas nas nos-
sas vidas. É uma trajetória
muito longa. Eu tive a oportu-
nidade de conhecer o prefeito
Gilberto Kassab, como o mi-
nistro Alexandre foi o nosso
grande promotor de Justiça
por muito anos. Essas ques-
tões eu não misturo."

O procurador foi o terceiro
colocado na lista, ou seja, o
menos votado entre os candi-
datos classificados para a es-
colha do governador. "A esco-
lha é absolutamente privativa
do governador. É uma repre-
sentação indireta do povo de
São Paulo", defendeu. "A par-
tir de formada a lista, é prati-
camente zerada a disputa."

Paulo Sérgio elogiou o go-
vernador no discurso de pos-
se. Segundo ele, Tarcísio man-
tém uma "relação institucio-
nal elevada, profícua e de
grande prestígio com o Minis-
tério Público".

EMAEA

Leilão da estatal de energia
de São Paulo será sexta-feira
O

governo de São Paulo
realiza, na próxima
sexta-feira, o leilão

que irá consolidar a privatização
da Empresa Metropolitana de
Águas e Energia (Emae). A di-
vulgação dos valores propostos
pelas companhias interessadas
ocorrerá na sede da B3, na capi-
tal paulista.

A modalidade de venda será
o leilão em lote único, sendo
que este abrange 14,7 milhões
de ações, das quais 14,4 milhões
são de titularidade do governo e
350 mil da Companhia do Me-
tropolitano de São Paulo (Me-
trô). Para vencer, o lance míni-
mo, portanto, o lance deve ficar
acima de R$ 776,89 milhões, já
que cada ação está sendo vendi-
da a R$ 52,85.

Pelas regras do leilão, poderá
ser feito um viva-voz durante a
sessão, caso haja algum lance

que fique em um patamar até
20% abaixo da melhor proposta
apresentada. Os interessados
também deverão apresentar ga-
rantias financeiras de 1% do va-
lor total estipulado para a alie-
nação das ações.

A Emae é detentora e opera-
dora de um sistema hidráulico e
gerador de energia elétrica loca-
lizado na Região Metropolitana
de São Paulo, Baixada Santista e
Médio Tietê. De acordo com in-
formações divulgadas pela ges-
tão estadual, a empresa conta
com 361 funcionários, em alte-
ração devido a programa de des-
ligamento incentivado.

SABESP
A Emae entra no rol de empre-

sas selecionadas para passar pelo
processo de privatização, no terri-
tório paulista. O leilão da compa-
nhia foi agendado para a mesma

semana em que a Câmara Muni-
cipal de São Paulo realiza audiên-
cias para debater a venda da
Companhia de Saneamento Bási-
co do Estado de São Paulo (Sa-
besp). A primeira delas ocorreu
segunda-feira e a próxima está
marcada para hoje, quando tam-
bém deve acontecer uma mani-
festação em frente à Câmara.

No caso da Sabesp, o que está
em pauta é se a Sabesp continua
ou não responsável pelo abaste-
cimento de água e prestação de
serviço de esgoto na capital.
O  Projeto de Lei (PL) nº
163/2024, que propôs a privati-
zação da empresa pública, foi
aprovado na Assembleia Legis-
lativa do Estado de São Paulo
(Alesp), no início de dezembro
de 2023, e sancionado pelo go-
vernador Tarcísio de Freitas. 

A Sabesp atende 27 milhões de
pessoas no estado (cerca de 70%

da população urbana) em 375
municípios (58% do total de cida-
des paulistas). Esses números
têm sido mencionados por movi-
mentos sociais que se opõem à
privatização de empresas. No ca-
so do fornecimento de água, des-
tacam que o acesso ao sanea-
mento básico é um direito funda-
mental, assegurado pela Consti-
tuição Federal, e que a privatiza-
ção rompe com essa lógica, já
que tende a piorar e encarecer os
serviços oferecidos à população. 

No início do ano passado, o
Tarcísio de Freitas afirmou que
a privatização da Emae e da Sa-
besp não provocariam o aumen-
to no preço dos serviços presta-
dos. O governador disse, ainda,
na ocasião, que o objetivo é
atrair investimentos e acelerar
as metas de universalização dos
serviços de água e esgoto esta-
belecidas para 2033.

MP pede para gestora de TV se manifestar
sobre pedido para suspender eleição
PEDRO AUGUSTO
FIGUEIREDO/AE

O Ministério Público de São
Paulo (MPSP) deu 72 horas para a
Fundação Padre Anchieta (FPA)
se manifestar na ação em que o
deputado estadual Guto Zacarias
(União) pede a suspensão da elei-
ção de seis nomes para o conse-
lho curador da entidade, ocorrida
em fevereiro. A instituição, que é a
mantenedora da TV Cultura, afir-
mou que tomará as devidas provi-
dências no prazo determinado.

O deputado argumenta que
não houve disputa eleitoral por-
que o número de candidatos era
igual o número de vagas abertas
e que o presidente do conselho,
Fábio Magalhães, indicou dois
nomes quando poderia fazer
apenas uma indicação. Tam-
bém afirma que o prazo de 60
dias entre a convocação da reu-
nião e a realização da eleição
não foi cumprido. Na semana
passada, a FPA disse que todas
as normas foram respeitadas.

Zacarias queria que a eleição
fosse suspensa liminarmente,
mas o MP-SP preferiu adiar a
decisão sobre esse ponto e só
emitir um parecer sobre o pedi-
do após a manifestação da fun-
dação. Na avaliação da promo-
tora Ana Paula Anderlini, uma

FUNDAÇÃO

Dívidas de IPTU e ISS em São
Paulo terão desconto de até 95% 
RARIANE COSTA/AE

A Prefeitura de São Paulo di-
vulgou a data de início para o
Programa de Parcelamento In-
centivado de 2024 (PPI 2024)
que dará possibilidade de des-
contos de até 95% em juros e
multas para pessoas que paga-
rem à vista débitos atrasados co-
mo IPTU e ISS. Os contribuintes
da cidade poderão se inscrever
no programa a partir do dia 29
de abril em um cadastro realiza-
do pela internet.

Segundo a prefeitura, o PPI
2024 irá permitir a regularização
de dívidas em créditos tributá-
rios e não tributários, constituí-
dos ou não, inclusive os inscri-
tos em Dívida Ativa, ajuizados
ou a ajuizar, desde que o fato ge-
rador tenha ocorrido até o dia 31
de dezembro de 2023.

Não poderão ser incluídos no
PPI 2024 os débitos referentes a
obrigações de natureza contra-
tual, infrações à legislação am-

biental, ISS do Simples Nacio-
nal, multas de trânsito, débitos
incluídos em transação celebra-
da com a Procuradoria Geral do
Município e débitos incluídos
em PPI anteriores ainda não
rompidos.

"É uma oportunidade para fi-
car em dia com a cidade, com
descontos significativos e prazos
diferenciados para a quitação
dos débitos", disse o secretário
municipal da Fazenda de São
Paulo, Luís Felipe Vidal Arella-
no, em nota divulgada pelo Exe-
cutivo.

DESCONTOS
A Prefeitura irá disponibilizar

três faixas de descontos diferen-
tes, de acordo com o número de
parcelas mensais selecionadas.

Há possibilidade de paga-
mentos em parcela única, de
duas a 60 parcelas ou de 61 a 120
parcelas. Os valores mínimos
estabelecidos para cada parcela
são de R$ 50,00 para pessoas fí-

sicas e R$ 300,00 para pessoas
jurídicas. As faixas também são
diferentes para débitos tributá-
rios e débitos não tributários.

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
*Pagamento à vista: Redução

de 95% do valor dos juros de mo-
ra, de 95% da multa e, quando o
débito não estiver ajuizado, de
75% dos honorários advocatícios;

*Pagamento em até 60 parce-
las: Redução de 65% do valor
dos juros de mora, de 55% da
multa e, quando o débito não
estiver ajuizado, de 50% dos ho-
norários advocatícios;

*Pagamento em até 120 par-
celas: Redução de 45% do valor
dos juros de mora, de 35% da
multa e, quando o débito não
estiver ajuizado, de 35% dos ho-
norários advocatícios, na hipó-
tese de pagamento em 61 a 120
parcelas.

DÉBITOS 
*Pagamento à vista: Redu-

ção de 95% do valor dos encar-
gos moratórios incidentes so-
bre o débito principal e, quan-
do o débito não estiver ajuiza-
do, de 75% dos honorários ad-
vocatícios;

*Pagamento em até 60 parce-
las: Redução de 65% do valor
atualizado dos encargos mora-
tórios incidentes sobre o débito
principal e, quando o débito não
estiver ajuizado, de 50% dos ho-
norários advocatícios;

*Pagamento em até 120 par-
celas: Redução de 45% do valor
dos encargos moratórios inci-
dentes sobre o débito principal
e, quando o débito não estiver
ajuizado, de 35% dos honorários
advocatícios.

Os valores em caso de parce-
lamento terão um acréscimo no
valor extra que inclui juros, cal-
culados usando a taxa de refe-
rência SELIC, mais 1% para o
mês do pagamento. As parcelas
serão pagas mensalmente em
valores iguais.

JUROS E MULTAS

OUTONO: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde. À noite não chuve.

Manhã Tarde Noite
06:21 17:50

20º31º 15%
4

liminar neste momento poderia
desfalcar e prejudicar o funcio-
namento do conselho.

Paralelamente, o parlamen-
tar, que é vice-líder de governo,
protocolou pedido de abertura
de uma Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI) na Assem-
bleia Legislativa de São Paulo

(Alesp) para investigar a eleição
dos conselheiros e também os
gastos da fundação, que tem
parte das despesas custeadas
pelo Estado. São necessárias as
assinaturas de 32 deputados.

Como mostrou o Estadão, o
governo Tarcísio de Freitas (Re-
publicanos) estuda formas de au-

mentar a receita e cortar despe-
sas de três fundações, entre elas a
Padre Anchieta. O governador
tem sinalizado a interlocutores
que quer uma estrutura mais en-
xuta e eficiente - a entidade tem
743 funcionários via regime CLT,
além de contratados como pes-
soa jurídica por projeto.


